PUBLICAÇÃO  DE  PROCESSOS  INDEFERIDOS  -  13/12/2016
Portaria de nº 02694 de 12/12/2016. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 07453 de 04/05/2012. Requerente: Direcional Esmeralda Empreendimentos Imobiliários Ltda. CNPJ/CPF: 09.186.951/0001-71. Curso d’água: Poço Tubular. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio das Velhas. Município: Belo Horizonte. Fundamento: Considerando a disposição do art. 4º, I, da Resolução Conjunta SEMAD/IEF/FEAM/IGAM nº 2.288, de 07/08/2015. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar a Portaria IGAM nº 49 de 01 de julho de 2010. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Belo Horizonte, 12/12/2016. Superintendente Regional de Meio Ambiente da Central Metropolitana – Leonardo Tadeu Dallariva Rocha – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria de nº 02695 de 12/12/2016. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 10557 de 21/06/2012. Requerente: Supergasbrás Energia Ltda. CNPJ/CPF: 19.791.896/0001-00. Curso d’água: Poço Tubular. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio das Velhas. Município: Betim. Fundamento: Verificou-se que tanto a Portaria de Outorga que se quer a retificação quanto o processo de revalidação da LO venceram, sem ter o empreendedor formalizado novo processo de revalidação/renovação. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar a Portaria IGAM nº 49 de 01 de julho de 2010. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Belo Horizonte, 12/12/2016. Superintendente Regional de Meio Ambiente da Central Metropolitana – Leonardo Tadeu Dallariva Rocha – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria de nº 02696 de 12/12/2016. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 20217 de 29/12/2011. Requerente: Oberdam Minucci Guimarães. CNPJ/CPF: 198.484.126-20. Curso d’água: Ribeirão das Tabocas. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio das Velhas. Município: Paraopeba. Fundamento: Descumprimento dos Artigos 12º e 13º da Portaria IGAM nº 049, de 01/07/2010, publicada em 06/07/2010. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar a Portaria IGAM nº 49 de 01 de julho de 2010. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Belo Horizonte, 12/12/2016. Superintendente Regional de Meio Ambiente da Central Metropolitana – Leonardo Tadeu Dallariva Rocha – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria de nº 02697 de 12/12/2016. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 17006 de 11/07/2014. Requerente: Intercement Brasil S/A. CNPJ/CPF: 62.258.884/0025-03. Curso d’água: Ribeirão da Mata. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio das Velhas. Município: Pedro Leopoldo. Fundamento: Descumprimento dos Artigos 12º e 13º da Portaria IGAM nº 049, de 01/07/2010, publicada em 06/07/2010. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar a Portaria IGAM nº 49 de 01 de julho de 2010. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Belo Horizonte, 12/12/2016. Superintendente Regional de Meio Ambiente da Central Metropolitana – Leonardo Tadeu Dallariva Rocha – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria de nº 02698 de 12/12/2016. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 11325 de 07/05/2014. Requerente: Mineração e Paquil Vale do Paraopeba Ltda - ME. CNPJ/CPF: 05.432.934/0001-16. Curso d’água: Rio Paraopeba. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Paraopeba. Município: Fortuna de Minas. Fundamento: Descumprimento do Artigo 13º da Portaria IGAM nº 049, de 01/07/2010, publicada em 06/07/2010. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar a Portaria IGAM nº 49 de 01 de julho de 2010. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Belo Horizonte, 12/12/2016. Superintendente Regional de Meio Ambiente da Central Metropolitana – Leonardo Tadeu Dallariva Rocha – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
